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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000951-89.2015.815.2001 –  Capital
RELATORA : Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE : Meurilucy de Melo Santana
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ADVOGADO(S) : Wilson Sales Bechior (OAB/PB 17.314-A)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGADA  OMISSÃO.
HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS. ACOLHIMENTO.

Considerando  que  a  publicação  da  sentença  recorrida  se
operou  na  vigência  do  CPC/2015,  são  cabíveis  os
honorários  recursais  previstos  em  seu  art.  85,  §  11  do
CPC/2015. Omissão acolhida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
COM EFEITO INTEGRATIVO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos Declaratórios (fls.  150/152) opostos  por
Meurilucy de Melo Santana contra a  Acórdão  (fls.  144/147) que  desproveu  o
apelo do Banco Itauleasing/Itaucard S/A, para manter a sentença prolatada na
Ação de Indenização por Danos Materiais ajuizada pela embargante contra o
embargado.

Na sentença, a parte promovida foi condenada ao pagamento de
honorários advocatícios  em 15% (quinze por cento) sobre o valor atribuído à
condenação.

A decisão  colegiada  decidiu que “deve ser mantida a sentença
que determinou a devolução dos valores atinentes aos juros decorrentes das
tarifas administrativas declaradas ilegais no processo do Juizado, sintetizada
por meio do Recurso Inominado apreciado perante a 2ª Turma Recursal Mista
da Comarca da Capital”, mas nada se reportou aos honorários recursais.
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Apoiado no art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, sustenta
o embargante  a existência de omissão,  pontuando  ausência de manifestação
dos honorários recursais, nos termos do artigo 85, §11 do CPC.

Ao  final,  pede  o  acolhimento  dos  embargos  para  “condenar  o
promovido ao pagamento dos honorários sucumbenciais”.

Contrarrazões  recursais  pela  rejeição  do  recurso,  porquanto
tenciona a parte a rediscussão da matéria, fls. 157/161.

VOTO

A parte embargante alega que houve omissão no decisum quanto
ao arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §
11, do CPC/2015. 

A pretensão  disposta  nos  Embargos  de  Declaração  deve  ser
acolhida.

De início, é de esclarecer que a publicação da sentença atacada
ocorreu na vigência do novo CPC, eis que publicada em cartório no dia 21 de
março de 2016. Por isso, são cabíveis os honorários recursais previstos em
seu art. 85, § 111 do CPC/2015, notadamente porque no acórdão não houve
pronunciamento nesse sentido2. 

Na  espécie,  os  honorários  de  sucumbência  no  primeiro  grau
foram arbitrados  em 15% sobre  o  valor  atribuído  à  condenação.  Conforme
critérios  estabelecidos  no  citado  preceptivo,  majoro  em  5%  os  honorários
fixados anteriormente, conquanto a atuação recursal do embargante consistiu
apenas na apresentação de contrarrazões.

Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração para majorar
em favor do embargante os honorários em 5%, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC.

É como voto.

1Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 
[...]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no
cômputo  geral  da  fixação  de  honorários  devidos  ao  advogado  do  vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites
estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. 
2EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. ART. 85, §
11,  DO CPC.  CABIMENTO.  OMISSÃO  SUPRIDA.  1.  O  recurso  extraordinário  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do CPC/2015, de forma que são cabíveis honorários recursais nos termos do art. 85, §
11, do aludido diploma (enunciado administrativo n. 7/STJ).
2.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem  arbitrou  os  honorários  advocatícios  em  10%  do  valor  da
condenação. Assim, os honorários devem ser majorados em 15% sobre o valor da condenação nos termos do
art. 85, § 11, do CPC.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 837.397/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE
ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, DJe 27/09/2017)
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Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes Be-
zerra Cavalcanti, o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Pre-
sente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de mar-
ço de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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